
BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DEZEMBRO DE 2019 E 2018

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

1. Contexto Operacional
A Cooperativa de Crédito Mútuo dos Empregados da Samarco Mineração
S.A Ltda. – CREDISAM é uma cooperativa de crédito singular, instituição
 nanceira não bancária, fundada em 23/08/1984,  liada à Cooperativa
Central das Cooperativas de Economia e Crédito de Minas Gerais Ltda. –
SICOOB CENTRAL CECREMGE e componente da Confederação Nacional
das Cooperativas do SICOOB – SICOOB CONFEDERAÇÃO, em conjunto
com outras cooperativas singulares e centrais. Tem sua constituição e o
funcionamento regulamentados pela Lei nº 4.595/1964, que dispõe sobre
a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, pela Lei
nº 5.764/1971, que de ne a Política Nacional do Cooperativismo, pela Lei
Complementar nº 130/2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito
Cooperativo e pela Resolução CMN nº 4.434/2015, do Conselho Monetário
Nacional, que dispõe sobre a constituição e funcionamento de cooperativas
de crédito.
A CREDISAM tem como atividade preponderante a operação na área
creditícia, tendo como  nalidade:
(i) Proporcionar, através da mutualidade, assistência  nanceira aos
associados;
(ii) A formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o
cooperativismo, através da ajuda mútua da economia sistemática e do uso
adequado do crédito; e
(iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações
dentre outras: concessão de créditos, formalização de convênios com outras
instituições  nanceiras.
1.1. Redução do quadro de cooperados da Credisam
Com as atividades paradas desde 2015, a Samarco em conjunto com os
sindicatos representantes dos trabalhadores celebraram um acordo para o
Programa de Demissão Voluntária e involuntária (PDV/PDI). Com resultado
da redução de quadro previstas em tais programas, a cooperativa encerrou o
exercício de 2017 com o total de 627(seiscentos e vinte e sete) cooperados
desligados por perda de vínculo.
2. Apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições  nanceiras
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN, considerando
as Normas Brasileiras de Contabilidade, especi camente àquelas aplicáveis
às entidades Cooperativas, a Lei do Cooperativismo nº 5.764/71 e normas e
instruções do BACEN, apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições
do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, e sua emissão foi autorizada pelo
Conselho de Administração em 17/01/2020.
Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar
estimativas para contabilizar determinados ativos e passivos entre outras
transações. As demonstrações contábeis da Cooperativa incluem, portanto,
estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa,
à seleção das vidas úteis dos bens do ativo imobilizado, às provisões
necessárias para causas judiciais, entre outras. Os resultados reais podem
apresentar variação em relação às estimativas utilizadas.
Em função do processo de convergência com as normas internacionais
de contabilidade, algumas normas e interpretações foram emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis às
instituições  nanceiras somente quando aprovadas pelo BACEN, naquilo
que não confrontar com as normas por ele já emitidas anteriormente. Os
pronunciamentos contábeis já aprovados, por meio das Resoluções do
CMN, foram aplicados integralmente na elaboração destas Demonstrações
Contábeis.
3. Resumo das principais práticas contábeis
a) Apuração do resultado

Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são registrados de acordo
com o regime de competência.
As receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema  nanceiro, são
reconhecidas quando da prestação de serviços ao associado ou a terceiros.
b) Estimativas contábeis
Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar
estimativas para determinar o valor de certos ativos, passivos e outras
transações considerando a melhor informação disponível. Incluem, portanto,
estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa,
provisões para causas judiciais, dentre outros. Os resultados reais podem
apresentar variação em relação às estimativas utilizadas.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604/2008,
incluem as rubricas caixa, depósitos bancários e as relações inter nanceiras
de curto prazo e de alta liquidez, com risco insigni cante de mudança de
valores e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.
d) Operações de crédito
As operações de crédito com encargos  nanceiros pré- xados são registradas
a valor futuro, reti cadas por conta de rendas a apropriar e as operações de
crédito pós- xadas são registradas a valor presente, calculadas por critério
“pro rata temporis”, com base na variação dos respectivos indexadores
pactuados.
e) Provisão para operações de crédito
Constituída em montante julgado su ciente pela Administração para cobrir
eventuais perdas na realização dos valores a receber, levando-se em
consideração a análise das operações em aberto, as garantias existentes,
a experiência passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador
do crédito e os riscos especí cos apresentados em cada operação, além da
conjuntura econômica.
As Resoluções CMN nº 2697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios
para classi cação das operações de crédito de nindo regras para constituição
da provisão para operações de crédito, as quais estabelecem nove níveis de
risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo).
f) Depósitos em garantia
Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de
determinados passivos ou ações em que  gura como polo passivo. Por conta
desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria
administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem
que haja a caracterização da liquidação do passivo.
g) Investimentos
Representados substancialmente por quotas do SICOOB CENTRAL
CECREMGE e ações do Bancoob, avaliadas pelo método de custo de
aquisição.
h) Imobilizado
Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros
equipamentos, instalações, edi cações, veículos, benfeitorias em imóveis de
terceiros e softwares, são demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da
depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear para
reduzir o custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as taxas
aplicáveis e levam em consideração a vida útil econômica dos bens.
i) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração
possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões
judiciais favoráveis sobre as quais não cabem mais recursos contrários,
caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com
probabilidade de êxito provável, quando aplicável, são apenas divulgados em
notas explicativas às demonstrações contábeis.
j) Demais ativos e passivos
São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de
custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as
variações monetárias auferidas, até a data do balanço. Os demais passivos

operações de crédito:
Descrição 31/12/2019 31/12/2018

Saldo Inicial 5.719,05 4.793,71
Constituições 9.364,81 1.603,63
Reversões (237,44)) (679.29)
TOTAL 14.846,42 5.719,05

f) Concentração dos Principais Devedores:

Descrição 31/12/2019 % Carteira Total 31/12/2018 % Carteira
Total

Maior Devedor 35.379,51 1,19 17.089,02 1,49
10 Maiores Devedores 336.715,92 11.34 151.687,25 13.26
50 Maiores Devedores 1.095.537,65 36,90 548.862,38 47,99
g) Receitas de operações de crédito:

Descrição 31/12/2019 31/12/2018
Empréstimos 109.265,06 59.112,58

Total 109.265,06 59.112,58
6. Outros créditos
Valores referentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas
ou jurídicas domiciliadas no país, conforme demonstrado:

Modalidade 31/12/2019 31/12/2018
Outras rendas a receber (a) 18.611,40 30.565,77
Devedores por depósitos em garantia (b) 119.648,29 113.121,98
Diversos 300,87 1.274,82

TOTAL 138.560,56 144.962,57
(a) Em Rendas a Receber está registrada a receita sobre saldo mantido na
Centralização Financeira do SICOOB CENTRAL CECREMGE.
(b) Em Devedores por Depósitos em Garantia estão registrados depósitos
judiciais para: Contribuição Social.
7. Investimentos
O saldo é representado por quotas do SICOOB CENTRAL CECREMGE e
Ações BANCOOB:

Descrição 31/12/2019 31/12/2018
Saldo Inicial 696.897,46 620.496,84
Investimentos 164.932,27 76.400,62

TOTAL 861.829,73 696.897,46
8. Outras Obrigações

Descrição 2019 2018
Cobrança e Arrecadação de Tributos e
Assemelhados 12.598,18 4.186,50

Sociais e Estatutárias 688.105,36 680.481,13
Fiscais e Previdenciárias 2.792,57 2.103,56
Diversas 138.177,84 312.897,21
TOTAL 841.673,95 999.668,40
8.1 Sociais e Estatutárias

Descrição 31/12/2019 31/12/2018
FATES – Resultado de Atos comAssociados (a) 191.019,72 212.171,57
Cotas de Capital a Pagar (b) 497.085,64 468.309,56

TOTAL 688.105,36 680.481,13

(a) O FATES é destinado às atividades educacionais, à prestação de
assistência aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa,
sendo constituído pelo resultado dos atos não cooperativos e 5% das
sobras líquidas do ato cooperativo, conforme determinação estatutária. A
classi cação desses valores em contas passivas segue determinação do
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF.
Atendendo à instrução do BACEN, por meio da Carta Circular nº 3.224/2006,
o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – Fates é registrado
como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina, conforme
a Lei nº 5.764/1971.
(b) Refere-se às cotas de capital a devolver de associados desligados da
cooperativa.
8.2 Fiscais e Previdenciárias
As obrigações  scais e previdenciárias, classi cadas no passivo na conta de
Outras Obrigações estão assim compostas:

Descrição 31/12/2019 31/12/2018
Imp. e Contrib. S/Serv Terceiros 1.856,97 1.452,70
Impostos e Contrib. S/Salários 935,60 650,86

TOTAL 2.792,57 2.103,56
8.3 Diversas – Curto Prazo

Descrição 31/12/2019 31/12/2018
Despesas com pessoal a pagar 2.946,94 2.502,14
Despesas Administrativas 3.366,49
Assessória técnica 4.432,61 3.935,77
Auto infração – ISS 0 173.674,00
Crédito de Associados (a) 7.783,81 19.663,32

TOTAL 18.529,55 199.775,23
(a) Refere-se à Ted de liberação de empréstimo devolvida em 27/12/19 e
reapresentada em janeiro/20.
8.4 Diversas – Longo Prazo
Considerando a avaliação dos consultores jurídicos quanto às chances de
êxito em determinados questionamentos  scais em que a cooperativa é a

são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias
incorridas.
k) Provisões
São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal
ou implícita como resultado de eventos passados, sendo provável que um
recurso econômico seja requerido para saldar uma obrigação legal. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco
envolvido.
l) Passivos contingentes
São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores
jurídicos, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial
ou administrativa, gerando uma provável saída no futuro de recursos para
liquidação das ações, e quando os montantes envolvidos forem mensurados
com su ciente segurança. As ações com chance de perda possível são
apenas divulgadas em nota explicativa às demonstrações contábeis e as
ações com chance remota de perda não são divulgadas.
m) Obrigações legais
São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou
implícitos, de uma lei ou outro instrumento fundamentado em lei, aos quais a
Cooperativa tem por diretriz.
n) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro tem incidência sobre
os atos não cooperativos, situação prevista no caput do Art. 194 do Decreto
9.580/2018 (RIR2018). Entretanto, o resultado apurado em operações
realizadas com cooperados não tem incidência de tributação, sendo essa
expressamente prevista no caput do art. 193 do mesmo Decreto.
o) Segregação em circulante e não circulante
Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão
classi cados no circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não
circulante).
p) Valor recuperável de ativos – impairment
A redução do valor recuperável dos ativos não  nanceiros (impairment) é
reconhecida como perda, quando o valor de contabilização de um ativo,
exceto outros valores e bens, for maior do que o seu valor recuperável ou de
realização. As perdas por “impairment”, quando aplicável, são registradas no
resultado do período em que foram identi cadas.
Em 31 de dezembro de 2019 não existem indícios da necessidade de redução
do valor recuperável dos ativos não  nanceiros.
q) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações
contábeis e a data de autorização para a sua emissão. São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já
existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições
que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.
Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis
encerradas em 31 de dezembro de 2019.
4. Caixa e equivalente de caixa
O caixa e equivalente de caixa compreendem:

Descrição 31/12/2019 31/12/2018
Disponibilidades 11.826,95 49.938,52
Relações inter nanceiras - Centraliza-
ção Cooperativas (a) 4.711.792.86 6.138.500,08

TOTAL 4.723.619,81 6.188.438.60
(a) Referem-se à centralização  nanceira das disponibilidades líquidas
da Cooperativa, depositadas junto ao SICOOB CENTRAL CECREMGE
conforme determinado na Resolução CMN nº 4.434/2015.
5. Operações de crédito
a) Composição da carteira de crédito por modalidade:

Modalidade 31/12/2019 31/12/2018Circulante Não Circulante Total
Empréstimos 2.034.862,51 934.421,30 2.969.283,91 1.143.811,77
(-) Provisões para
Operações de Crédito (-14.846.42) - (14.846,42) (5.719,05)

TOTAL 2.020.016,09 934.421,30 2.954.437,39 1.138.092,72
b) Composição por tipo de operação, e classi cação por nível de risco de
acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999:
Nível / Percentual
de Risco / Situação

Empréstimo
/ TD

Total em
31/12/2019

Provisões
31/12/2019

Total em
31/12/2018

Provisões
31/12/2018

A 0,5% Normal 2.969.283,81 2.969.283,81 (14.846,42) 1.143.811,77 (5.719,05)
Total Geral 2.969.283,81 2.969.283,81 (14.846,42) 1.143.811,77 (5.719,05)
Provisões (14.846,42) (14.846,42) (5.719,05)

Total Líquido 2.954.437.39 2.954.437.39 1.138.092.72
c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento:

Descrição Até 90 De 91 até 360 Acima de 360 Total
Empréstimos – pessoa física 500.900,01 1.533.962,50 934.421,30 2.969.283,81

TOTAL 500.900,01 1.533.962,50 934.421,30 2.969.283,81
d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade
econômica:

Descrição Empréstimo /
Financiamento 31/12/2019 % da Carteira

Empréstimo - Pessoa Física 2.969.283,81 2.969.283,81 100
TOTAL 2.969.283,81 2.969.283,81 100

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de

COOPERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS
DA SAMARCO MINERAÇÃO S.A LTDA. CREDISAM CNPJ: 20.622.809/0001.62

EM REAIS
A T I V O Nota 31/12/2019 31/12/2018
Circulante 6.762.247,30 7.341.544,60
Disponibilidades 4 11.826,95 49.938,52
Relações Inter+nanceiras 4 4.711.792,86 6.138.500,08
Centralização Financeira -
Cooperativas 4.711.792,86 6.138.500,08
Operações de Crédito 5 2.020.016,09 1.121.265,41
Operações de Crédito 2.034.862,51 1.126.984,46
(Provisão para Operações de Crédito
de Liquidação Duvidosa) (14.846,42) (5.719,05)
Outros Créditos 6 18.611,40 31.840,59
Rendas a Receber 18.611,40 30.565,77
Diversos 1.274,82
Realizável a Longo Prazo 1.054.370,46 129.949,29
Operações de Crédito 5 934.421,30 16.827,31
Operações de Crédito 934.421,30 16.827,31
Outros Créditos 6 119.949,16 113.121,98
Diversos 119.949,16 113.121,98
Permanente 861.829,73 696.897,46
Investimentos 861.829,73 696.897,46
Participações em Coligadas e
Controladas - No País 7 743.745,78 696.897,46
Participações em Instit.e Financ.Control. 118.083,95 -
Imobilizado em Uso
Outras Imobilizações de Uso 4.404,86 4.404,86
(Depreciações Acumuladas) (4.404,86) (4.404,86)
TOTAL DO ATIVO 8.678.447,49 8.168.391,35

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Associados,
Submetemos à apreciação de V.S.as. as Demonstrações Contábeis do
semestre  ndo em 31/12/2019 da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo
dos Empregados da Samarco Mineração S.A. Ltda. - CREDISAM, na forma
da Legislação em vigor.
1. Política Operacional
Em 2019 a CREDISAM completou 35 anos mantendo sua vocação de
instituição voltada para fomentar o crédito para seu público alvo, os
cooperados. A atuação junto aos seus cooperados se dá principalmente
através da concessão de empréstimos e captação de depósitos.
2. Avaliação de Resultados
No exercício de 2019, a CREDISAM obteve um resultado líquido de R$
205.162,84, mais ajuste de exercícios anteriores no valor de R$ 104.569,05,
totalizando o resultado no valor de R$ 309.731,89, representando um retorno
sobre o Patrimônio Líquido de 3,95%.
3. Ativos
Os recursos depositados na Centralização Financeira somaram R$
4.711.792,86. Por sua vez a carteira de créditos representava o valor de R$
2.969.283,81. Os Vinte Maiores Devedores representavam na data-base de
31/12/19 o percentual de 20,00% da carteira, no montante de R$ 593.766,13.
4. Patrimônio de Referência
O Patrimônio de Referência da CREDISAM era de R$ 7.836.773,54. O quadro

de associados era composto por 1.287 Cooperados.
5. Política de Crédito
A concessão de crédito está pautada em prévia análise do propenso tomador,
havendo limites de alçadas pré-estabelecidos a serem observados e
cumpridos, cercando ainda a Singular de todas as consultas cadastrais e com
análise do Associado através do “RATING” (avaliação por pontos), buscando
assim garantir ao máximo a liquidez das operações. A CREDISAM adota a
política de classi cação de crédito de sua carteira de acordo com as diretrizes
estabelecidas na Resolução CMN nº 2.682/99.
6. Governança Corporativa
Governança corporativa é o conjunto de mecanismos e controles, internos
e externos, que permitem aos associados de nir e assegurar a execução
dos objetivos da cooperativa, garantindo a sua continuidade, os princípios
cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de boas práticas de gestão.
Nesse sentido, a administração da Cooperativa tem na assembléia geral, que
é a reunião de todos os associados, o poder maior de decisão. A gestão da
Cooperativa está alicerçada em papéis de nidos, com clara separação de
funções. Cabem ao Conselho de Administração as decisões estratégicas e à
Diretoria Executiva, a gestão dos negócios da Cooperativa no seu dia a dia.
A Cooperativa possui ainda umAgente de Controles Internos, supervisionado
diretamente pelo SICOOB CENTRAL CECREMGE, que, por sua vez, faz as
auditorias internas. Os balanços da Cooperativa são auditados por auditor
externo, que emite relatórios, levados ao conhecimento dos Conselhos e

da Diretoria. Todos esses processos são acompanhados e  scalizados pelo
Banco Central do Brasil, órgão ao qual cabe a competência de  scalizar a
Cooperativa. Tendo em vista o risco que envolve a intermediação  nanceira,
a Cooperativa adota ferramentas de gestão. Para exempli car, na concessão
de crédito, a Cooperativa adota o Manual de Crédito, aprovado, como muitos
outros manuais, pelo Sicoob Confederação e homologado pela Central.
Além do Estatuto Social, são adotados regimentos e regulamentos, entre
os quais destacamos o Regimento Interno, o Regimento do Conselho de
Administração, o Regimento do Conselho Fiscal, o Regulamento Eleitoral. A
Cooperativa adota procedimentos para cumprir todas as normas contábeis
e  scais, além de ter uma política de remuneração de seus empregados
e estagiários dentro de um plano de cargos e salários que contempla a
remuneração adequada, a separação de funções e o gerenciamento do
desempenho de todo o seu quadro funcional. Todos esses mecanismos de
controle, além de necessários, são fundamentais para levar aos associados
e à sociedade em geral a transparência da gestão e de todas as atividades
desenvolvidas pela instituição.
7. Conselho Fiscal
Eleito a cada dois anos naAGO, commandato até aAGO de 2021, o Conselho
Fiscal tem função complementar à do Conselho de Administração. Sua
responsabilidade é veri car de forma sistemática os atos da administração
da Cooperativa, bem como validar seus balancetes mensais e seu balanço
patrimonial anual.
8. Código de Ética
Todos os integrantes da equipe da CREDISAM aderiram, em 2014, por meio
de compromisso  rmado, ao Código de Ética e de Conduta Pro ssional
proposto pela Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB –

SICOOB CONFEDERAÇÃO. A partir de então, todos os novos funcionários,
ao ingressar na Cooperativa, assumem o mesmo compromisso.
9. Sistema de Ouvidoria
AOuvidoria, constituída em 2007 representou um importante avanço a serviço
dos cooperados, dispõe de diretor responsável pela área e de um Ouvidor.
Atende às manifestações recebidas por meio do Sistema de Ouvidoria do
SICOOB, composto por sistema tecnológico especí co, atendimento via DDG
0800 e sítio na internet integrado com o sistema informatizado de ouvidoria
tendo a atribuição de assegurar o cumprimento das normas relacionadas
aos direitos dos usuários de nossos produtos, além de atuar como canal
de comunicação com os nossos associados e integrantes das comunidades
onde estamos presentes. No exercício de 2019, a Ouvidoria da CREDISAM
não registrou manifestações negativas de cooperados sobre a qualidade dos
produtos e serviços oferecidos pela Cooperativa.
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos associados pela preferência e con ança e aos
funcionários e colaboradores pela dedicação.

Belo Horizonte, 17 de janeiro de 2020.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - MANDATO ATÉ A AGO/2021.
Roberta Guasti Porto - Diretora Presidente

Rodrigo Otávio Franklin de Abreu - Diretor Financeiro
Carlos Antônio de Amorim Neto - Diretor Administrativo
Melissa Bárbara Manger Soares – Conselheiro efetivo
Rodrigo de Lima Mendes Campos - Conselheiro Efetivo

Alysson Werneck Pereira – Conselheiro Suplente
Cláudio Siqueira dos Santos - Conselheiro Suplente

EM REAIS
P A S S I V O Nota 31/12/2019 31/12/2018
Circulante 841.673,95 886.546,42
Outras Obrigações 8 722.025,66 886.546,42
Cobrança e Arrecadação de Tributos
e Assemelhados 12.598,18 4.186,50
Sociais e Estatutárias 8.1 688.105,36 680.481,13
Fiscais e Previdenciárias 8.2 2.792,57 2.103,56
Diversas 8.3 18.529,55 199.775,23

Exigível a Longo Prazo 119.648,29 113.121,98
Outras Obrigações 8.4 119.648,29 113.121,98
Diversas 119.648,29 113.121,98

Patrimônio Líquido 9 7.836.773,54 7.168.722,95
Capital Social 6.992.993,19 6.489.682,45
De Domiciliados no País 6.992.993,19 6.489.682,45
Reserva de Lucros 534.048,46 509.911,66
Sobras Acumuladas 309.731,89 169.128,84

TOTAL 8.678.447,49 8.168.391,35

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019
E PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

EM REAIS
Eventos Capital Reservas de Sobras Sobras ou

Perdas AcumuladasCapital Subscrito Legal Totais
Saldos em 31/12/2017 6.290.960,63 477.632,11 247.640,76 7.016.233,50
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Ao Capital 235.258,72 (235.258,72) -
Ao Fundo de Reserva 12.382,04 (12.382,04) -
Movimentações de Capital: -
Por Subscrição/Realização 652.830,40 652.830,40
Por Devolução ( - ) (689.367,30) (689.367,30)
Sobra / Perda Líquida 198.975,11 198.975,11
Destinação da Sobra do Exercício: -
. Fundo de Reserva 19.897,51 (19.897,51) -
. F A T E S (9.948,76) (9.948,76)
Saldos em 31/12/2018 6.489.682,45 509.911,66 169.128,84 7.168.722,95
Saldos em 31/12/2018 6.489.682,45 509.911,66 169.128,84 7.168.722,95
Ajuste de Exercício Anterior 104.569,05 104.569,05
Destinação de Sobras Exercício Anterior: -
Ao Capital 169.128,84 (169.128,84) -
Movimentações de Capital: -
Por Subscrição/Realização 747.797,87 747.797,87
Por Devolução ( - ) (413.615,97) (413.615,97)
Sobra / Perda Líquida 241.368,04 241.368,04
Destinação da Sobra do Exercício: -
. Fundo de Reserva 24.136,80 (24.136,80) -
. F A T E S (12.068,40) (12.068,40)
Saldos em 31/12/2019 6.992.993,19 534.048,46 309.731,89 7.836.773,54
Saldos em 30/06/2019 6.609.637,94 509.911,66 169.128,84 7.288.678,44
Ajuste de Exercício Anterior 104.569,05 104.569,05
Destinação de Sobras Exercício Anterior: -
Ao Capital 169.128,84 (169.128,84) -
Movimentações de Capital: -
Por Subscrição/Realização 350.044,41 350.044,41
Por Devolução ( - ) (135.818,00) (135.818,00)
Sobra / Perda Líquida 241.368,04 241.368,04
Destinação da Sobra do Exercício: -
. Fundo de Reserva 24.136,80 (24.136,80) -
. F A T E S (12.068,40) (12.068,40)
Saldos em 31/12/2019 6.992.993,19 534.048,46 309.731,89 7.836.773,54

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

EM REAIS
2º SEMESTRE

2019 31/12/2019 31/12/2018
Nota

Receitas (Ingressos) da
Intermediação Financeira 74.945,55 109.265,06 59.113,63
Operações de Crédito 5.G 74.945,55 109.265,06 59.112,58
Resultado de Oper. c/Títulos e Vlrs.
Mobiliários - - 1,05
Despesas (Dispêndios) da
Intermediação Financeira (8.650,84) (9.127,37) (925,34)
Reversão (Provisão) para
Operações de Créditos (8.650,84) (9.127,37) (925,34)
Resultado Bruto Intermediação
Financeira 66.294,71 100.137,69 58.188,29
Outras Receitas / Despesas
(Ingressos / Dispêndios)
Operacionais 53.703,00 141.230,29 140.786,82
Despesas (Dispêndios) de Pessoal (22.102,12) -45.548,20 (38.032,46)
Outras Despesas (Dispêndios)
Administrativas (98.148,88) -224.523,36(298.108,29)
Despesas (Dispêndios) Tributárias (103,56) -366,49 (378,66)
Ingressos de Depósitos
Intercooperativos - 350.365,73 393.774,59
Outras Receitas (Ingressos)
Operacionais 10 177.920,48 68.569,57 90.005,15
Outras Despesas (Dispêndios)
Operacionais 11 (3.862,92) -7.266,96 (6.473,51)
Resultado Operacional 119.997,71 241.367,98 198.975,11
Resultado Não Operacional 0,06 0,06 -
Resultado Antes da Tributação 119.997,77 241.368,04 198.975,11
Imposto de Renda sobre Atos Não
Cooperativos - - -
Contribuição Social sobre Atos Não
Cooperativos - - -
Sobras / Perdas antes das
Destinações 119.997,77 241.368,04 198.975,11
Destinações legais e Estatutárias 9.D - (36.205,20) (29.846,27)
F.A.T.E.S. (12.068,40) (9.948,76)
Reserva Legal (24.136,80) (19.897,51)
Lucro / Prejuízo (Sobra / Perda)
Líquido - 205.162,84 169.128,84

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O SEMESTRE
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E PARA O

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018
EM REAIS

DESCRIÇÃO
2º SEMESTRE

2019 31/12/2019
31/12/2018

Reclassi+cado
Atividades Operacionais
Sobra / Perda do Exercício Antes
da Tributação 119.997,77 241.368,04 198.975,11
Ajuste de Exercício Anterior 104.569,05 104.569,05
Provisão para Perda com Operações
de Crédito 8.650,84 9.127,37 925,34

233.217,66 355.064,46 199.900,45
Aumento (Redução) em Ativos
Operacionais
Operações de Crédito (1.730.165,55) (1.825.472,04) (185.069,06)
Outros Créditos 8.780,12 6.402,01 1.820,69
Aumento (Redução) em Passivos
Operacionais
Outras Obrigações (176.337,23) (170.062,85) (1.433.472,50)
Caixa Líquido Aplicado em
Atividades Operacionais (1.664.505,00) (1.634.068,42) (1.416.820,42)
Atividades de Investimentos
Inversões em Investimentos (118.083,95) (164.932,27) (76.400,62)
Caixa Líquido Aplicado / Originado
em Investimentos (118.083,95) (164.932,27) (76.400,62)
Atividades de Financiamentos
Aumento por Aportes de Capital 350.044,41 747.797,87 652.830,40
Devolução de Capital à Cooperados (135.818,00) (413.615,97) (689.367,30)
Caixa Líquido Aplicado / Originado
em Financiamentos 214.226,41 334.181,90 (36.536,90)
Aumento / Redução Líquida das
Disponibilidades (1.568.362,54) (1.464.818,79) (1.529.757,94)
Modi+cações em Disponibilidades
Líquida
No Início do Período 6.291.982,35 6.188.438,60 7.718.196,54
No Fim do Período 4.723.619,81 4.723.619,81 6.188.438,60
Variação Líquida das
Disponibilidades (1.568.362,54) (1.464.818,79) (1.529.757,94)

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Associados,
Submetemos à apreciação de V.S.as. as Demonstrações Contábeis do
semestre  ndo em 31/12/2019 da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo
dos Empregados da Samarco Mineração S.A. Ltda. - CREDISAM, na forma da
Legislação em vigor.
1. Política Operacional
Em 2019 a CREDISAM completou 35 anos mantendo sua vocação de
instituição voltada para fomentar o crédito para seu público alvo, os
cooperados. A atuação junto aos seus cooperados se dá principalmente
através da concessão de empréstimos e captação de depósitos.
2. Avaliação de Resultados
No exercício de 2019, a CREDISAM obteve um resultado líquido de R$
205.162,84, mais ajuste de exercícios anteriores no valor de R$ 104.569,05,
totalizando o resultado no valor de R$ 309.731,89, representando um retorno
sobre o Patrimônio Líquido de 3,95%.
3. Ativos
Os recursos depositados na Centralização Financeira somaram R$
4.711.792,86. Por sua vez a carteira de créditos representava o valor de R$
2.969.283,81.
Os Vinte Maiores Devedores representavam na data-base de 31/12/19 o
percentual de 20,00% da carteira, no montante de R$ 593.766,13.

4. Patrimônio de Referência
O Patrimônio de Referência da CREDISAM era de R$ 7.836.773,54. O quadro
de associados era composto por 1.287 Cooperados.
5. Política de Crédito
A concessão de crédito está pautada em prévia análise do propenso tomador,
havendo limites de alçadas pré-estabelecidos a serem observados e
cumpridos, cercando ainda a Singular de todas as consultas cadastrais e com
análise do Associado através do “RATING” (avaliação por pontos), buscando
assim garantir ao máximo a liquidez das operações.
A CREDISAM adota a política de classi cação de crédito de sua carteira de
acordo com as diretrizes estabelecidas na Resolução CMN nº 2.682/99.
6. Governança Corporativa
Governança corporativa é o conjunto de mecanismos e controles, internos
e externos, que permitem aos associados de nir e assegurar a execução
dos objetivos da cooperativa, garantindo a sua continuidade, os princípios
cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de boas práticas de gestão.
Nesse sentido, a administração da Cooperativa tem na assembléia geral, que
é a reunião de todos os associados, o poder maior de decisão.
A gestão da Cooperativa está alicerçada em papéis de nidos, com clara
separação de funções. Cabem ao Conselho de Administração as decisões
estratégicas e à Diretoria Executiva, a gestão dos negócios da Cooperativa
no seu dia a dia.

ACooperativa possui ainda umAgente de Controles Internos, supervisionado
diretamente pelo SICOOB CENTRAL CECREMGE, que, por sua vez, faz as
auditorias internas.
Os balanços da Cooperativa são auditados por auditor externo, que emite
relatórios, levados ao conhecimento dos Conselhos e da Diretoria. Todos
esses processos são acompanhados e  scalizados pelo Banco Central do
Brasil, órgão ao qual cabe a competência de  scalizar a Cooperativa.
Tendo em vista o risco que envolve a intermediação  nanceira, a Cooperativa
adota ferramentas de gestão. Para exempli car, na concessão de crédito,
a Cooperativa adota o Manual de Crédito, aprovado, como muitos outros
manuais, pelo Sicoob Confederação e homologado pela Central.
Além do Estatuto Social, são adotados regimentos e regulamentos, entre
os quais destacamos o Regimento Interno, o Regimento do Conselho de
Administração, o Regimento do Conselho Fiscal, o Regulamento Eleitoral.
A Cooperativa adota procedimentos para cumprir todas as normas contábeis
e  scais, além de ter uma política de remuneração de seus empregados
e estagiários dentro de um plano de cargos e salários que contempla a
remuneração adequada, a separação de funções e o gerenciamento do
desempenho de todo o seu quadro funcional.
Todos esses mecanismos de controle, além de necessários, são fundamentais
para levar aos associados e à sociedade em geral a transparência da gestão e
de todas as atividades desenvolvidas pela instituição.
7. Conselho Fiscal
Eleito a cada dois anos naAGO, commandato até aAGO de 2021, o Conselho
Fiscal tem função complementar à do Conselho de Administração. Sua
responsabilidade é veri car de forma sistemática os atos da administração
da Cooperativa, bem como validar seus balancetes mensais e seu balanço

patrimonial anual.
8. Código de Ética
Todos os integrantes da equipe da CREDISAM aderiram, em 2014, por meio de
compromisso  rmado, ao Código de Ética e de Conduta Pro ssional proposto
pela Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB
CONFEDERAÇÃO. A partir de então, todos os novos funcionários, ao ingressar
na Cooperativa, assumem o mesmo compromisso.
9. Sistema de Ouvidoria
A Ouvidoria, constituída em 2007 representou um importante avanço a serviço
dos cooperados, dispõe de diretor responsável pela área e de um Ouvidor.
Atende às manifestações recebidas por meio do Sistema de Ouvidoria do
SICOOB, composto por sistema tecnológico especí co, atendimento via DDG
0800 e sítio na internet integrado com o sistema informatizado de ouvidoria
tendo a atribuição de assegurar o cumprimento das normas relacionadas
aos direitos dos usuários de nossos produtos, além de atuar como canal de
comunicação com os nossos associados e integrantes das comunidades onde
estamos presentes.
No exercício de 2019, a Ouvidoria da CREDISAM não registrou manifestações
negativas de cooperados sobre a qualidade dos produtos e serviços oferecidos
pela Cooperativa.
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos associados pela preferência e con ança e aos
funcionários e colaboradores pela dedicação.

Belo Horizonte, 17 de janeiro de 2020.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CREDISAM.
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Este documento foi assinado digitalmente  e eletronicamente por EDIMINAS  S/A EDITORA GRÁFICA INDUSTRIAL MG, titular do JORNAL HOJE EM DIA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador e utilize o código BF5C-83A6-EC96-613C.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2020

PROCESSO PMI/SMA/SUCON Nº 026/2020

OMUNICÍPIO DE ITABIRAcomunica a todas as empresas interessadas
no PROCESSO LICITATÓRIO PMI/SMA/SUCON Nº 026/2020 -
PREGÃOPRESENCIALPMI/SMA/SUCONNº 015/2020 - Contratação
de empresa para execução de serviços de drenagem no Cemitério
da Paz, no Município de Itabira/MG, que estão suspensos todos
os prazos do referido PREGÃO PRESENCIAL, conforme solicitação
da Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Trânsito, devido à
necessidade de revisão na Planilha de Preços.

Itabira, 20 de março de 2020.

Tânia Maria de Souza
Secretária Municipal de Administração Em exercício

De ordem da Diretoria Executiva do SINDAPP – Sindicato Nacional das Entidades

Fechadas de Previdência Complementar, comunicamos que em razão do alto

risco de disseminação do novo coronavírus (COVID-19) e, considerando as

disposições constantes no DECRETO Nº 17.304, DE 18 DE MARÇO DE 2020, da

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, bem como adoção das demais medidas

estabelecidas pelas autoridades de saúde de prevenção ao contágio e contenção

da propagação de infecção viral relativa ao COVID-19, 9ca suspensa a realização

da Assembleia Geral Extraordinária, agendada para o dia 26 de março de 2020, na

Sede da Aceprev, cuja realização se dará em data a ser de9nida posteriormente

ao citado prazo de 30 dias, observadas eventuais futuras medidas e orientações,

considerando-se tratar de situação de força maior decorrente de emergência de

saúde pública que conta com cenário evolutivo inde9nido na presente data.

São Paulo, 23 de março de 2020. Atenciosamente,

JOSÉ LUIZ COSTA TABORDA RAUEN

DIRETOR VICE-PRESIDENTE DO SINDAPP

ASSEMBLEIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE SUSPENSÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ELEIÇÕES SINDICAIS
Pelo presente Edital torno público que no dia 23 de Abril de 2020, será realizada eleição neste
Sindicato, para composição da sua Diretoria Efetiva, do seu Conselho Fiscal e da sua Delegação
Sindical, e Suplentes conforme previsto no Capítulo XIV artigo 46, 47, 48, 49 e 50 e seus parágrafos,
da seguinte forma: No próximo dia 23 deAbril de 2020 realizar-se-á o pleito em referência SINDICATO
DOS TRABALHADORES RURAIS ASSALARIADOS E AGRICULTORES FAMILIAR DE BAMBUÍ
- CNPJ: 03.605.673/0001-63 com sede à Rua Vitalino Chaves, 34, Bairro Candolas, na cidade de
Bambuí/MG, no período de 8:00h (oito horas) às 17:00h (dezessete horas), através de uma Mesa
Eleitoral, fixa, instalada no endereço acima citado, ficando aberto o prazo de 05 (cinco) dias, a contar
da data do dia útil imediato ao da publicação do aviso resumido deste Edital, para registro das
chapas, cujo requerimento, acompanhado de prova de emprego e de folha de qualificação deverá
ser assinada por qualquer dos componentes da chapa da qual se pretente o registro. A secretaria
deste Sindicato funcionará das 8:00h (oito horas) às 17:00h (dezessete horas) no período destinado
ao registro de chapas. A impugnação de candidatura se for o caso, poderá ser feita no prazo de
03 (três) dias, a contar do dia útil imediato ao da publicação das Chapas Registradas. Para a
aludida eleição ficam convocados todos os associados deste Sindicato que estejam em pleno
gozo dos seus direitos Sindicais. A Diretoria eleita será empossada após a apuração das Eleições.
Bambuí/MG, 19 de Março de 2020. Carlos Antonio de Sant’Ana - CPF: 471.749.516-00 - Presidente.
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RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da
Cooperativa de Credito Mútuo dos Empregados da Samarco Mineração S.A
Ltda. - CREDISAM Belo Horizonte / MG
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Credito
Mútuo dos Empregados da Samarco Mineração S.A Ltda. - CREDISAM,
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as
respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do patrimônio
líquido e dos Muxos de caixa para o exercício Ondo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e Onanceira da CREDISAM em 31 de dezembro de 2019, o desempenho
de suas operações e os seus Muxos de caixa para o exercício Ondo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos
independentes em relação à cooperativa, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética ProOssional do Contador e nas
normas proOssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suOciente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o
relatório do auditor
A administração da cooperativa é responsável por essas outras informações
que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria

parte envolvida, foram constituídas as seguintes provisões:

Descrição
31/12/2019 31/12/2018

Provisão para
Contingências

Depósito
Judicial

Provisão para
Contingências

Depósitos
Judiciais

Provisão para
Contribuição Social

119.648,29 119.648,29 113.121,98 113.121,98

9. Patrimônio líquido
a) Capital Social
O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00
cada e integralizado por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social
cada cooperado tem direito a um voto, independentemente do número de
suas cotas-partes.

Descrição 31/12/2019 31/12/2018
Capital Social 6.992.993,19 6.489.682,45
Associados 1.287 1.145

b) Reserva Legal
Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de
10%, utilizada para reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas
Atividades.
c) Sobras Acumuladas
As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas
do Banco Central do Brasil e posterior deliberação da Assembleia Geral
Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do BACEN, por meio da Carta
Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social
– FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual
se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971.
Em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 08/07/19, os cooperados
deliberaram pelo aumento do capital social no valor de R$ 169.128,84
referente a sobra do exercício Ondo em 31 de dezembro de 2018.
d) Destinações estatutárias e legais
A sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:

Descrição 2019 2018
Sobra líquida do exercício 241.368,04 198.975,11
Sobra líquida, base de cálculo das destinações 241.368,04 198.975,11
Destinações estatutárias
Reserva legal - 10% (24.136,80) (19.897,51)
Fundo de assistência técnica, educacional e
social - 5% (12.068,40) (9.948,76)

Ajuste de exercício anterior (a) 104.569,05
Sobra à disposição da Assembleia Geral 309.731,89 169.128,84
(a) Refere- se a Integralização de 51.522 ações Bancoob ref. a subscrições
de anos anteriores.
10. Outros ingressos/rendas operacionais

Descrição 31/12/2019 31/12/2018
Recuperação de Encargos e Despesas 1.680,04 7.544,70
Outras Rendas Operacionais (a) 6.526,31 82.460,45
Receita Dividendos Bancoob 13.514,90
Distribuição de Sobras da Central 46.848,32
Total 68.569,57 90.005,15
Refere- se a atualização do saldo de depósitos judiciais para Contribuição
Social.
11. Outros dispêndios/despesas operacionais

Descrição 31/12/2019 31/12/2018
Operações de Crédito - Despesas de Descontos
Concedidos em Renegociações

(740,65) (413,68)

Outras Despesas Operacionais (a) (6.526,31) (6.059,83)
Total (7.266,96) (6.473,51)
(a) Refere-se a atualização do saldo da provisão para Contribuição Social.
12. Partes Relacionadas
As partes relacionadas existentes são as pessoas físicas que têm autoridade
e responsabilidade de planejar, dirigir e controlar as atividades da cooperativa
e membros próximos da família de tais pessoas. As operações são realizadas
no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de suas atribuições
estabelecidas em regulamentação especíOca. As operações com tais
partes relacionadas não são relevantes no contexto global das operações
da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações Onanceiras
em regime normal de operações, com observância irrestrita das limitações
impostas pelas normas do Banco Central, tais como movimentação de
contas correntes, aplicações e resgates de RDC e operações de crédito. As
garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias
hipotecárias, caução e alienação Oduciária. Montante das operações ativas e
passivas no exercício de 2019:
MONTANTE DAS OPERAÇÕES ATIVAS % em relação à carteira total

R$ 35.000,00 1,18%
Operações ativas – saldo em 2019:

Natureza da
Operação de

Crédito

Valor da
Operação de

Crédito

PCLD (Provisão
para Crédito
de Liquidação
Duvidosa)

% da Operação
de Crédito em

Relação à Carteira
Total

Empréstimo 33.141,13 165,71 1,12%
Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de:
empréstimos, à taxa/remuneração relacionada no quadro abaixo:

Natureza das Operações
Ativas e Passivas

Taxas Aplicadas
em Relação
às Partes

Relacionadas

Taxa Aprovada
pelo Conselho de
Administração /

Diretoria Executiva
Empréstimos 0,50% 0,50%
PERCENTUAL EM RELAÇÃO À CARTEIRA GERAL MOVIMENTAÇÃO

NO EXERCÍCIO DE 2019
Empréstimos 0,82%
13. Cooperativa Central das Cooperativas de Crédito do Estado de
Minas Gerais Ltda. – SICOOB CENTRAL CECREMGE
A COOPERATIVA DE CREDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS DA
SAMARCO MINERAÇÃO S.A LTDA. - CREDISAM, em conjunto com
outras cooperativas singulares, é Oliada à CCE CRÉD EST MG LTDA.
SICOOB CENTRAL CECREMGE, que representa o grupo formado por suas
aOliadas perante as autoridades monetárias, organismos governamentais e
entidades privadas. O SICOOB CENTRAL CECREMGE, é uma sociedade
cooperativista que tem por objetivo a organização em comum em maior
escala dos serviços econômico-Onanceiros e assistenciais de suas Oliadas
(cooperativas singulares), integrando e orientando suas atividades, de forma
autônoma e independente, através dos instrumentos previstos na legislação
pertinente e normas exaradas pelo Banco Central do Brasil, bem como
facilitando a utilização recíproca dos serviços, para consecução de seus
objetivos. Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB
CENTRAL CECREMGE a coordenação das atividades de suas Oliadas, a
difusão e fomento do cooperativismo de crédito, a orientação e aplicação
dos recursos captados, a implantação e implementação de controles internos
voltados para os sistemas que acompanhem informações econômico-
Onanceiras, operacionais e gerenciais, entre outras. Saldos das transações
da Cooperativa com a SICOOB CENTRAL CECREMGE:

Descrição 31/12/2019 31/12/2018

Ativo circulante - Relações interOnanceiras -
centralização Onanceira (nota 04) 4.711.792,86 6.138.500,08

Ativo Permanente - Investimentos (nota 07) 743.745,78 696.897,46

14. Gerenciamento de Risco
A gestão integrada de riscos e de capital no âmbito das cooperativas
do Sicoob é realizada de forma centralizada pelo Sicoob Confederação,
abrangendo, no mínimo, os riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional,
socioambiental, continuidade de negócios e de gerenciamento de capital. A
política institucional de gestão integrada de riscos e de capital, bem como
as diretrizes de gerenciamento dos riscos e de capital são aprovados pelo
Conselho de Administração do Sicoob Confederação. A estrutura centralizada
de gerenciamento de riscos e de capital é compatível com a natureza das
operações e à complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo
proporcional à dimensão da exposição aos riscos das entidades do Sicoob.
Em cumprimento à Resolução CMN 4.557/2017, encontra-se disponível
no sítio do Sicoob (www.sicoob.com.br) relatório descritivo da estrutura de
gerenciamento de riscos e da estrutura de gerenciamento de capital.
14.1 Risco operacional
O processo de gerenciamento do risco operacional consiste na avaliação
qualitativa dos riscos por meio das etapas de identiOcação, avaliação,
tratamento, testes de avaliação dos sistemas de controle, comunicação
e informação. Os resultados desse processo são apresentados à Diretoria
Executiva e ao Conselho de Administração. A metodologia de alocação de
capital, para Ons do Novo Acordo da Basileia, utilizada para determinação
da parcela de risco operacional (RWAopad) de cooperativas enquadradas no
Segmento 4 é a Abordagem do Indicador Básico (BIA).
14.2 Risco de Mercado e de Liquidez
O gerenciamento do risco de mercado é o processo que visa quantiOcar a
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da Mutuação nos valores
de mercado de instrumentos detidos pelas cooperativas, e inclui o risco da
variação das taxas de juros e dos preços de ações, para os instrumentos
classiOcados na carteira de negociação (trading) e o risco da variação
cambial e dos preços de mercadorias (commodities), para os instrumentos
classiOcados na carteira de negociação ou na carteira bancária (banking).
O processo de gerenciamento do risco de liquidez lida com a possibilidade
de a cooperativa não ser capaz de honrar eOcientemente suas obrigações
esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de
vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer
em perdas signiOcativas. No processo de gerenciamento do risco de mercado
e da liquidez das cooperativas são realizados os seguintes procedimentos:
a) utilização do VaR – Value at Risk para mensurar o risco de mercado das
cooperativas;

2/2 b) análise de descasamentos entre ativos e passivos para avaliação de
impacto na margem Onanceira das cooperativas;
c) deOnição de limite máximo para a exposição a risco de mercado;
d) realização periódica de backtest do VaR das carteiras das cooperativas e
dos modelos de cálculo de risco de mercado;
e) deOnição de limite mínimo de liquidez para as cooperativas;
f) projeção do Muxo de caixa das cooperativas para 90 (noventa) dias;
g) diferentes cenários de simulação de perda em situações de stress.
14.3 Risco de Crédito
O gerenciamento de risco de crédito objetiva garantir a aderência às normas
vigentes, maximizar o uso do capital e minimizar os riscos envolvidos nos
negócios de crédito por meio das boas práticas de gestão de riscos.
Compete ao gestor centralizado (Sicoob Confederação) a padronização de
processos, de metodologias de análises de risco de clientes e de operações,
da criação e de manutenção de política única de risco de crédito para o
Sicoob, além do monitoramento das carteiras de crédito das cooperativas.
14.4 Gerenciamento de capital
O gerenciamento de capital é o processo contínuo de monitoramento e
controle do capital, mantido pela cooperativa para fazer face aos riscos a que
está exposta, visando atingir os objetivos estratégicos estabelecidos.
14.5 Risco Socioambiental
O gerenciamento do risco socioambiental consiste na identiOcação,
classiOcação, avaliação e no tratamento dos riscos com possibilidade de
ocorrência de perdas decorrentes de danos socioambientais.
14.6 Gestão de Continuidade de Negócio
A Gestão de Continuidade dos Negócios (GCN) é um processo abrangente
de gestão que identiOca ameaças potenciais de descontinuidade das
operações de negócios para a organização e possíveis impactos, caso essas
ameaças se concretizem. O Sicoob Confederação realiza Análise de Impacto
(AIN) para identiOcar processos críticos sistêmicos, com objetivo de deOnir
estratégias para continuidade desses processos e, assim, resguardar o
negócio de interrupções prolongadas que possam ameaçar sua continuidade.
O resultado da AIN é baseado nos impactos Onanceiro, legal e de imagem.
São elaborados, anualmente, Planos de Continuidade de Negócios contendo
os principais procedimentos a serem executados para manter as atividades
em funcionamento emmomentos de contingência. Os Planos de Continuidade
de Negócios são classiOcados em: Plano de Continuidade Operacional (PCO)
e Plano de Recuperação de Desastre (PRD). Anualmente são realizados
testes nos Planos de Continuidade de Negócios para validar a efetividade.
15. Índice de Basileia
As instituições Onanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil devem manter, permanentemente, o valor do
Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos da Resolução CMN nº.
4.192, de 01/03/2013, compatível com os riscos de suas atividades.

Belo Horizonte, 17 de janeiro de 2020.
Roberta Guasti Porto - Diretora Presidente

Rodrigo Otávio Franklin de Abreu- Diretor Financeiro
Carlos Antônio de Amorim Neto - Diretor Administrativo

Magda Fátima de Oliveira Contador - CRC/MG nº: 066845/06

COOPERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS
DA SAMARCO MINERAÇÃO S.A LTDA. CREDISAM CNPJ: 20.622.809/0001.62

RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da
Cooperativa de Credito Mútuo dos Empregados da Samarco Mineração S.A
Ltda. - CREDISAM Belo Horizonte / MG
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Credito Mútuo dos
Empregados da Samarco Mineração S.A Ltda. - CREDISAM, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações
de sobras ou perdas, das mutações do patrimônio líquido e dos Muxos de
caixa para o exercício Ondo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
Onanceira da CREDISAM em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de
suas operações e os seus Muxos de caixa para o exercício Ondo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo comas normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à
cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética ProOssional do Contador e nas normas proOssionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suOciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o
relatório do auditor
A administração da cooperativa é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações
contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,

aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, aplicáveis às instituições Onanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a cooperativa continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a administração pretenda liquidar a cooperativa ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações.
Os responsáveis pela governança da cooperativa são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
inMuenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento proOssional, e mantemos
ceticismo proOssional ao longo da auditoria. Além disso:
• IdentiOcamos e avaliamos o risco de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suOciente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, e conluio, falsiOcação, omissão ou representações falsas
intencionais.
• Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eOcácia dos controles internos
da cooperativa.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza signiOcativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam
levantar dúvida signiOcativa em relação a capacidade de continuidade operacional
da cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza signiOcativa devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modiOcação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos
ou condições futuras podem levar a cooperativa a não mais se manter em
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
signiOcativas de auditoria, inclusive as eventuais deOciências signiOcativas nos
controles internos que identiOcamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte/MG,20 de fevereiro de 2020.

Elisângela de Cássia Lara Contadora
CRC MG 086.574/O CNAI 3.750

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os Conselheiros Fiscais da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos
Empregados da Samarco Mineração S.A. Ltda., no uso de suas atribuições legais
e Estatutárias, examinaram a documentação mensal, os balancetes mensais,
o balanço anual e demais documentos alusivos as operações realizadas pela
Cooperativa, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019.
Com base nos documentos examinados e nos esclarecimentos prestados pela
Diretoria, é de parecer que os citados documentos estão de conformidade com as
determinações legais e reMetem a posição patrimonial e econômico-Onanceira da
Cooperativa, razão pela qual opinam favoravelmente pela aprovação das contas e
pela Assembleia Geral dos Cooperados.

Belo Horizonte, 17 de janeiro de 2020.
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MEDIDAS MAIS RESTRITIVAS SÃO ADOTADAS EM MINAS EM MEIO AO AVANÇO DA COVID-19

INFECÇÕES SOBEM 54% EM 24 HORAS
RENATAGALDINO

I rgaldino@hojeemdia.com.br

Em apenas 24 horas, o nú-
merodecasosconfirmados
da Covid-19 subiu quase
54%emMinas,passandode
50nosábadopara83,atéon-
tem.Asnotificaçõessuspei-
tastambémdispararam:de
5.862 para 7.190. O cresci-
mentoacompanhaaaltade
casos no Brasil, onde já há
1.546 ocorrências e 25mor-
tes. Ontem, ao anunciar as
estatísticas, o ministro da
Saúde, LuizHenriqueMan-
detta,dissequeoisolamen-
tosocialnestasemanaécru-
cialparatentarconteradis-
seminaçãodadoença.
A partir de hoje, asmedi-

das para tentar conter a
doença provoca pelo coro-
navírusficamaindamaisri-
gorosas,porcontadodecre-
to de calamidade pública
anunciadonaúltima sexta-
feira.Ônibusevansdepassa-
geiros não poderão entrar
ou sair do território minei-
ro. Coletivos que circulam
dentrodascidadesdevemli-
mitaracapacidadeaonúme-
rodeusuáriossentados.
Também passa a valer,

em todos os municípios, a
proibiçãodefuncionamen-
toparaváriossegmentosco-
merciais, como bares e res-
taurantes. Os estabeleci-
mentos poderão atender

por delivery ou desde que
impeçam o consumo nos
próprios locais, para evitar
aglomerações.

PARALISAÇÃO
Já em Belo Horizonte,
quemnãoestáemquaren-
tena e depende do trans-
porte público deve encon-
trardificuldadenodesloca-
mento nesta segunda-fei-
ra. Ontem, o Sindicato dos
EmpregadosemTranspor-
tes Metroviários e Cone-
xosdeMinasGerais(Sindi-

metro-MG)anunciouapa-
ralisaçãodomodal.
Aentidade informouque

amedidaéessencialdiante
doaumentodonúmerode
infectadosnoEstado.Ainda
segundoacategoria,aCom-
panhia Brasileira de Trens
Urbanos(CBTU)nãoestaria
garantindoasegurançane-
cessária aos funcionários e
usuáriosdotransporte.
Em nota, a estatal disse

que não tinha sido notifica-
dasobrequalquermovimen-
togrevistapropostopelosin-

dicatodosmetroviários.Por
sua vez, o Sindimetro-MG
afirmou ter enviado a deci-
sãopelas redes sociais egru-
pos de WhatsApp onde há
gestoresparticipando.

ALTERNATIVAS
Sem saber como ficará a
ofertado transportepúbli-
cona capitalmineira, já há
quemse articule para con-
seguir chegar ao trabalho.
“Nossaempresaaindacon-
tinua em funcionamento.
Então,vouterqueirdecar-

roporquenãoseicomovai
ficar, está tudo incerto”,
disse o contador Weder-
son Silva, de 50 anos, que
moranobairroSãoBernar-
do,naregiãoNorte,etraba-
lhanoBarroPreto,Centro-
Sul deBeloHorizonte.
Naúltimasexta-feira,por

contadaquarentenainicia-
danacapitalmineira,aredu-
çãodosônibuschegoua5%
da frota.Amedida, de acor-
docomaprefeitura,éválida
tambémpara esta semana.
Alémdisso,asconcessioná-

riasterãoqueseguiradeter-
minaçãoestadual,emvigor
apartirdehoje,quelimitaa
circulaçãodoscoletivosape-
nas compassageiros senta-
dos.Usuáriostememveícu-
los lotados e com demora
noquadrodehorário.
Procurado para comen-

tar sobre como será o aten-
dimentoàpopulação,oSin-
dicato das Empresas de
Transporte de Passageiros
de Belo Horizonte (Setra-
BH) não se pronunciou até
ofechamentodestaedição.

DECRETO – Por determinação do governo do Estado, ônibusmunicipais só poderão circular compassageiros sentados

Vale ressaltar que essa vacina

noprevine aCovid-19, causada

pelo coronavirus. Somente a

chamadagripe comum.De

acordo comaSecretaria

Municipal de Saúde, 410mil

pessoas devemser imunizadas

nesta primeira fase da campanha

emBeloHorizonte

Pessoas com mais de 60
anos e trabalhadores da
saúde são os primeiros al-
vos da campanha nacio-
nal de vacinação contra a
gripe que começa hoje,
em todo o país. Em Belo

Horizonte, a imunização,
gratuita, está disponível
nos 152 centros de saúde
da cidade.
Mas a prefeitura reco-

mendaaosidosos,sepossí-
vel,aesperarematéquarta-
feira,quandoasdosestam-
bém serão disponibiliza-
dasnasunidadesdaDroga-
riaAraujo. Dessa forma, os
maisvelhos,quefazempar-
tedogrupomaissuscetível
às complicações emdecor-
rênciadocoronavírus,esta-
rão longe dospostos, onde
também são atendidos ca-
sos suspeitos deCovid-19.
No próximo sábado os

centros de saúde estarão

abertos para atender ex-
clusivamenteosmorado-
resda terceira idade.Nes-
sedia, esses locaisnão re-
ceberão pacientes.

REFORÇO
A vacinação contra a gri-
pe não protege a pessoa
do novo coronavírus, fri-
sou, ontem, o ministro
da Saúde, Luiz Henrique
Mandetta. Porém, é es-
sencial que o público-al-
vo da campanha receba
as doses para que não ve-
nha contrair influenza.
Gripados e com a imu-

nidade baixa, pacientes
infectados com Covid-19

tendem a ter o quadro
agravado.

OUTRASFASES
Apartir de 16deabril, pro-
fessores,profissionaisdas
forças de segurança e sal-
vamento e doentes crôni-
cos estão autorizados a se
vacinarna redepúblicade
saúde.
Aúltimafase,quevaide9

a22demaio,temcomoprio-
ridade crianças de seis me-
sesamenoresde6anos,pes-
soas commais de 55 anos,
gestantes,mães comaté 45
dias após o parto, popula-
ção indígena e portadores
decondiçõesespeciais.
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